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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

(Parte) 
(DOU 20/10/1969) 

 
(Constituição do Brasil, de 24 de janeiro de 1967, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969) 
 

Art. 4° incluem-se entre os bens da União: 
I -a porção de terras devolutas indispensável à segurança e ao 

desenvolvimento nacionais; 
II -os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, constituam limite com outros países ou se 
estendam a território estrangeiro; as ilhas oceânicas, assim como as ilhas 

fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; 
III -a plataforma continental;  

IV -as terras ocupadas pelos silvícolas; 

V -os que atualmente lhe pertencem; e 
VI -o mar territorial. 

 
Art. 5° Incluem-se entre os bens dos Estados e Territórios os lagos em 

terrenos de seu domínio, bem como os rios que neles têm nascente e foz, as 
ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas não compreendidas no artigo 

anterior. 
 

Art. 8° Compete à União: 
XVII -legislar sobre: 

(o) nacionalidade, cidadania e naturalização; incorporação dos silvícolas à 
comunhão nacional; 

 
Art. 89. Ao Conselho de Segurança Nacional compete: 

........................................................................................................ 

III -indicar as áreas indispensáveis à segurança nacional e os municípios 
considerados de seu interesse; 

IV -dar, em relação às áreas indispensáveis à segurança nacional, 
assentimento prévio para: 

a) concessão de terras, abertura de vias de transporte e instalação de 
meios de comunicação; 

................................................................................................... 
V -modificar ou cassar as concessões ou autorizações mencionadas no item 

anterior; 
..................................................................................................... 

 
Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

................................................................................................. 

§ 3° A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a e. 
coisa julgada. 
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................................................................................................... 

§ 22. É assegurado o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, mediante prévia e 
justa indenização em dinheiro, ressalvado o disposto no artigo 161, 

facultando-se ao expropriado. aceitar o pagamento em título da dívida pública, 
com cláusula de exata correção monetária. Em caso de perigo público 

iminente, as autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior. 

................................................................................................... 
§ 34. A lei disporá sobre a aquisição da propriedade rural por brasileiro e 

estrangeiro residente no País, assim como por pessoa natural ou jurídica, 
estabelecendo condições, restrições, limitações e demais exigências, para a 

defesa da integridade do território, a segurança do Estado e a justa 
distribuição da propriedade. 

 
Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim realizar o 

desenvolvimento nacional e a justiça social, com base nos seguintes princípios: 

I -liberdade de iniciativa; 
II -valorização do trabalho como condição da dignidade humana; 

III –Função social da propriedade 
IV -harmonia e solidariedade entre as categorias sociais de produção; 

V -repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo domínio dos 
mercados, a eliminação da concorrência e o aumento arbitrário dos lucros; e 

VI -expansão das oportunidades de emprego produtivo. 
 

Art. 161. A União poderá promover a desapropriação da propriedade 
territorial rural, mediante pagamento de justa indenização, fixada segundo os 

critérios que a lei estabelecer, em títulos especiais da dívida pública, com 
cláusula de exata correção monetária, resgatáveis no prazo de vinte anos, em 

parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua aceitação, a qualquer tempo, 
como meio de pagamento até cinqüenta por cento do imposto territorial rural e 

como pagamento do preço de terras públicas. 

§ 1° A lei disporá sobre o volume anual ou periódico das emissões dos 
títulos, suas características, taxa dos juros, prazo e condições do resgate. 

§ 2° A desapropriação de que trata este artigo é da competência exclusiva 
da União e limitar-se-á às áreas incluídas nas zonas prioritárias, fixadas em 

decreto do Poder Executivo, só recaindo sobre propriedades rurais cuja forma 
de exploração contrarie o acima disposto, conforme for estabelecido em lei. 

§ 3° A indenização em títulos somente será feita quando se tratar de 
latifúndio, como tal conceituado em lei, excetuadas as benfeitorias necessárias 

e úteis, que serão sempre pagas em dinheiro. 
§ 4° O Presidente da República poderá delegar as atribuições para a 

desapropriação de imóveis rurais por interesse social, sendo-lhe privativa a 
declaração de zonas prioritárias. 

§ 5° Os proprietários ficarão isentos dos impostos federais, estaduais e 
municipais que incidam sobre a transferência da propriedade sujeita a 

desapropriação na forma deste artigo 
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Art. 171. A lei federal disporá sobre as condições de legitimação da posse e 

de preferência para aquisição, até cem hectares, de terras públicas por aqueles 

que as tornarem produtivas com o seu trabalho e o de sua família. 
Parágrafo único. Salvo para execução de planos de reforma agrária, não se 

fará, sem prévia aprovação do Senado Federal, alienação ou concessão de 
terras públicas com área superior a três mil hectares. 

 
Art. 172. A lei regulará, mediante prévio levantamento ecológico, o 

aproveitamento agrícola de terras, sujeitas a intempéries e calamidades. O 
mau uso da terra impedirá o proprietário de receber incentivos e auxílios do 

Governo. 
 

Art. 198. As terras habitadas pelos silvícolas são inalienáveis nos termos 
que a lei federal determinar, a eles cabendo a sua posse permanente e ficando 

reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de 
todas as utilidades nelas existentes. 

§ 1° Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos de 

qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação de 
terras habitadas pelos silvícolas. 

§ 2° A nulidade e extinção de que trata o parágrafo anterior não dão aos 
ocupantes direito a qualquer ação ou indenização contra a União e a Fundação 

Nacional do Índio. 
 


